Município de Contagem                                                          
Exercício 2011

CÂMARA MUNICIPAL

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Resolução de Nº 094, de 25 de setembro de 1990 – Aprova a Estrutura Organizacional e Administrativa da Câmara Municipal de Contagem.
PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Deliberar por meio de Leis e Resoluções, sobre todas as matérias de competência do Município, respeitadas as reservas Constitucionais da União e do Estado.
GABINETE DA PREFEITA

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Prestar assistência e assessoramento direto e imediato ao Chefe do Poder Executivo;

· Coordenar e desenvolver as atividades de relações públicas;

· Coordenar e desenvolver as atividades de cerimonial;

· Desempenhar missões específicas, expressamente atribuídas por meio de atos próprios e despachos;

· Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos;
· Coordenar e desenvolver a política de comunicação externa e interna da 

      Administração Pública; 

· Coordenar e desenvolver as atividades de divulgação;

CONPARQ – FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE PARQUES E ÁREAS VERDES DE CONTAGEM
LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI nº 4.135, de 28 de dezembro de 2007 - Dispõe sobre a criação da Fundação Municipal de Parques e Áreas Verdes de Contagem - ConParq e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Coordenar o planejamento, a gestão e a manutenção de praças, jardins, canteiros e arborização urbana em logradouros públicos municipais;

· Promover atividades sistemáticas de conscientização da comunidade voltadas para a proteção e valorização dos recursos florísticos e faunísticos;

· Desenvolver, coordenar e avaliar projetos, obras e serviços relativos ao aprimoramento dos parques, unidades de conservação e áreas verdes e de preservação ambiental no Município;

· Exercer atividades de fiscalização, como atividades de polícia administrativa, no controle e preservação dos parques e áreas verdes municipais, na execução das ações de vigilância em articulação com os demais órgãos e entidades governamentais, com observância do devido processo legal.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Coordenar as atividades de apoio às ações políticas do Poder Executivo Municipal;

· Assessorar o Chefe do Poder Executivo nas relações institucionais internas e externas;

· Planejar e coordenar, com a participação dos órgãos e entidades da Administração Pública, as políticas de mobilização social;

· Assessorar o Chefe do Poder Executivo Municipal em sua representação política e em assuntos de natureza legislativa;

· Responsabilizar-se pela gestão da relação política e administrativa com o Poder Legislativo Municipal;

· Coordenar e executar as atividades de integração e valorização de políticas públicas para a Juventude;

· Coordenar e supervisionar as atividades executadas pelas Administrações 

      Regionais;

· Coordenar e desenvolver outras atividades destinadas à consecução dos objetivos políticos do Poder Executivo Municipal;

· Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Planejar, coordenar, controlar e executar as atividades jurídicas e correlatas de interesse do Município;
· Prestar consultoria e assessoramento jurídico à Administração Direta, incluída a assistência ao Chefe do Poder Executivo nos assuntos relativos às entidades da Administração Indireta;

· Representar o Município em qualquer juízo ou tribunal, atuando nos feitos em que tenha interesse;

· Promover, amigável ou judicialmente, as desapropriações de interesse público definidas pelo Poder Público Municipal;

· Representar, em regime de colaboração, interesse de entidade da Administração Indireta em qualquer juízo ou tribunal, mediante solicitação da entidade;

· Proceder a análise técnico-consultiva e técnico-legislativa de decretos e projetos de lei, bem como preparar e fundamentar as razões de veto, observados os prazos legais para sanção e veto;

· Analisar a juridicidade dos convênios e contratos administrativos previamente à sua assinatura;

· Receber, encaminhar e acompanhar os pedidos formulados pelo Ministério Público, Poder Judiciário, entre outros, e de diligências aos projetos de lei do Legislativo junto aos órgãos internos da Prefeitura;

· Manter coletânea atualizada da legislação, doutrina e jurisprudência sobre assuntos de interesse do Município, como subsídio às atividades da Administração Pública e informação à população;

· Atuar na formação e pagamento dos precatórios judiciais;

· Executar judicialmente a dívida ativa do Município;

· Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

FUNDO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 4.092, de 14 de junho de 2007 – Institui o Fundo da Procuradoria Geral do Município de Contagem.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Receber, ratear e repassar honorários advocatícios aos servidores públicos em efetivo exercício na Procuradoria Geral do Município ou em outros órgãos da Administração Pública Municipal, desde que desenvolvendo atividades típicas da Procuradoria;

· Investir no aperfeiçoamento e melhoria da estrutura operacional e das condições materiais da Procuradoria Geral do Município;

· Aprimorar profissionalmente os Procuradores Municipais efetivos;

· Incentivar o desempenho dos Procuradores Municipais efetivos e servidores técnico-administrativos lotados na Procuradoria Geral do Município.

CONTERRA – EM LIQUIDAÇÃO

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Decreto nº 749, de 27 de Agosto de 2007 – Declara estado de dissolução da Companhia Municipal de Habitação, Obras e Serviços – CONTERRA.

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Complementar Nº 001, de 06 de julho de 2005 – Dispõe sobre a Organização e sobre a Estrutura Administrativa da Controladoria Geral do Município.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos;

· Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo, bem como da aplicação de recursos públicos do Município por entidades de direito privado;

· Exercer o controle das operações de crédito, dos avais e das garantias, bem como dos direitos e dos haveres do Município;

· Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;

· Fomentar o controle social, viabilizando a divulgação de dados e informações em linguagem acessível ao cidadão, bem como estimulando sua participação na fiscalização das atividades da Administração Pública municipal;

· Editar normas e procedimentos de controle interno para os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo.

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Coordenar, planejar e executar as atividades de gestão administrativa e de desenvolvimento de recursos humanos, visando garantir o pleno funcionamento da Administração Direta do Poder Executivo e promover seu constante aprimoramento organizacional;

· Coordenar o sistema de suprimento da Administração Direta do Poder Executivo;

· Coordenar os programas e atividades de incorporação, manutenção e desenvolvimento de recursos humanos, bem como expedir os atos administrativos em matéria de pessoal da Administração Direta do Poder Executivo;

· Coordenar as atividades de registro e pagamento de pessoal;

· Gerir o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Administração Direta do Poder Executivo; 

· Coordenar as atividades de segurança e medicina do trabalho;

· Coordenar a execução das atividades de serviços gerais da Administração Direta do Poder Executivo, inclusive as de comunicação, arquivo, telefonia, gráfica, transporte, conservação e limpeza; 

· Coordenar o sistema de gerenciamento do patrimônio da Administração Direta do Poder Executivo;

· Atuar, sob a forma de colaboração com as Secretarias Municipais de Planejamento e Coordenação Geral e de Fazenda, na definição de políticas de remuneração da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo;

· Coordenar as atividades voltadas para o aprimoramento permanente das relações de trabalho entre a administração municipal e seus servidores, privilegiando a interlocução com suas entidades legalmente representativas;

· Coordenar as atividades da Corregedoria Municipal referentes ao cumprimento dos deveres disciplinares e obrigações de conduta ética por parte dos servidores públicos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e assessorar o Chefe do Poder Executivo nesta matéria;

· Coordenar a execução das atividades administrativas e financeiras da Secretaria;

· Gerir o Regime Próprio de Previdência e o Fundo de Previdência Municipal;

· Administrar os cemitérios municipais;

· Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos;

· Coordenar as atividades relacionadas com a prestação de serviços funerários.

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CONTAGEM - PREVICON

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Federal Nº 9.717/98 – Dispõe sobre regimes próprios de previdência.

Lei Federal Nº 10.887/04 – Regulamenta a Emenda Constitucional Nº 41/03.

Lei Complementar Nº 005, de 12 de julho de 2005 – Dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Contagem – RPPS.

Lei Complementar 062, de 12 de maio de 2009 – Estabelece a segregação da massa de segurados do Fundo de Previdência dos Servidores do Município de Contagem - PREVICON 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Garantir meios de subsistência nos eventos de invalidez, doença, acidente em serviço, idade avançada aos servidores públicos municipais detentores de cargo efetivo, nos termos do art. 40 da Constituição da República;

· Garantir meios de subsistência à família do servidor municipal detentor de cargo efetivo, nos casos de reclusão e morte; e

· Proteção à maternidade e à família.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Planejar e coordenar a política fazendária municipal, estabelecendo programas, projetos e atividades relacionadas com as áreas financeira, contábil, fiscal e tributária;

· Coordenar as atividades relativas a lançamento, arrecadação e fiscalização dos tributos mobiliários e imobiliários, mantendo atualizado o cadastro respectivo;

· Coordenar e fiscalizar a cobrança dos créditos tributários e fiscais do Município e subsidiar a Procuradoria Geral do Município na execução judicial da dívida ativa;

· Coordenar a organização da legislação tributária municipal, orientando os contribuintes sobre sua correta aplicação;

· Coordenar e executar a contabilização financeira, patrimonial e orçamentária do Município, nos termos da legislação em vigor;

· Coordenar o recebimento das rendas municipais, os pagamentos dos compromissos do Município e as operações relativas a financiamentos e repasses;

· Atuar, conjuntamente com as Secretarias Municipais de Administração e de Planejamento e Coordenação Geral, na definição de políticas de remuneração da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo;

· Assegurar inspeção de atos e procedimentos como medida preliminar ao cumprimento das obrigações pecuniárias;

· Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Coordenar o processo de planejamento e execução dos planos, programas, projetos e atividades da administração municipal, de forma a garantir a integração das políticas públicas e das atividades executadas pelos seus diversos órgãos e entidades;
· Planejar e coordenar a política geral de desenvolvimento do Município;

· Coordenar, em articulação com a Secretaria Municipal de Fazenda e demais órgãos e entidades da Administração Pública, a captação e negociação de recursos financeiros junto a órgãos e instituições nacionais, organismos multilaterais e agências governamentais e não-governamentais estrangeiras, e monitorar sua aplicação;

· Planejar e coordenar as atividades de organização, modernização e desenvolvimento institucional da Administração Direta do Poder Executivo;

· Coordenar as atividades relacionadas com a gestão do sistema de informação municipal, preservando a autonomia dos sistemas setoriais específicos;

· Planejar, coordenar e executar o processo de definição das prioridades de investimento por parte da população, através do Orçamento Participativo - OP; 

· Planejar e coordenar, com a participação dos órgãos e entidades da Administração Pública, a abertura de canais de participação popular na administração municipal;

· Coordenar os processos de definição e elaboração de programas e projetos intersetoriais de governo, de forma a integrar os esforços voltados para a implementação de políticas de desenvolvimento econômico, urbano e social;

· Coordenar o processo de planejamento orçamentário, especialmente na elaboração dos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais;

· Monitorar, junto aos órgãos e entidades das Administrações Direta e Indireta, a execução orçamentária, de forma a garantir a legal e correta utilização dos recursos disponíveis no orçamento municipal;

· Planejar e coordenar a implantação de programas para a melhoria da qualidade e eficiência na prestação dos serviços públicos municipais;

· Planejar e coordenar as atividades voltadas para a inclusão digital no Município;

· Elaborar, em conjunto com os demais órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, estratégias e mecanismos de controle da expansão ordenada das atividades econômicas e de ocupação do espaço urbano do Município;

· Coordenar e supervisionar as atividades de informatização da Prefeitura Municipal;

· Coordenar outras atividades destinadas à consecução dos objetivos do Governo Municipal.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Articular a definição e a implementação das políticas sociais do Município de forma integrada e intersetorial;
· Elaborar planos, programas e projetos de desenvolvimento social;

· Coordenar a estratégia de implementação de planos, programas e projetos de desenvolvimento social;

· Coordenar as atividades de segurança alimentar, nutricional e de abastecimento;

· Planejar, coordenar e executar programas e atividades de apoio à pessoa portadora de necessidades especiais e dependentes químicos, visando a sua reintegração e readaptação funcional na sociedade;

· Gerir os Fundos Municipais de Assistência Social e da Infância e Adolescência; 

· Coordenar as atividades relativas às políticas para a população idosa;

· Prestar suporte técnico e administrativo aos órgãos colegiados a que se refere esta Lei Complementar;

· Exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 3.005, de 03/12/97 – Cria o Fundo Municipal de Assistência Social.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Criar condições financeiras e de administração dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de proteção à família, à infância, à adolescência, à velhice e aos portadores de deficiência.

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 2.458, de 17/12/92 – Institui o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Criar condições financeiras e de administração dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente.

FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 3.944 de 25/07/2005 – Institui o Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – FUMSAN.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Administrar recursos financeiros provenientes das ações políticas de segurança alimentar e nutricional e de seus programas mediante deliberação e fiscalização do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN -Contagem.
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Articular a definição e a implementação das políticas de desenvolvimento urbano do Município, de forma integrada e intersetorial, visando ao pleno cumprimento das funções sociais da Cidade e ao bem-estar da população;

· Coordenar as atividades de planejamento urbano e de implementação do Plano Diretor do Município, em colaboração com as demais secretarias e órgãos da Administração Municipal e em articulação com o planejamento metropolitano;
· Coordenar a elaboração das políticas de controle urbano, habitação, estruturação urbana, saneamento básico, drenagem e limpeza urbana no Município;

· Elaborar, monitorar e avaliar a implementação dos planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

· Coordenar a elaboração de proposta de legislação urbanística municipal;

· Coordenar a elaboração dos projetos de requalificação urbana, em colaboração com as demais secretarias e órgãos da Administração Municipal;

· Gerenciar o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social;

· Coordenar as atividades da Câmara Técnica de Políticas Urbanas e da Comissão Permanente de Uso do Solo;

· Apoiar a Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral na elaboração do Plano Plurianual de Ação Governamental e do Orçamento Anual do Município;

· Gerir a articulação de programas e ações de órgãos de planejamento urbano de municípios vizinhos e de outras esferas de governo com os do Município de Contagem;

· Gerir as ações necessárias à obtenção de recursos e ao gerenciamento de convênios e contratos em sua área de atuação;

· Coordenar a execução de suas atividades administrativas e financeiras;

· Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.
FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO POPULAR DE INTERESSE SOCIAL 

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Complementar Nº 038, de 10/07/07 – Cria o Fundo Municipal de Interesse Social

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Centralizar recursos orçamentários e dar suporte financeiro para implantação das ações da Política Municipal de Habitação de Interesse Social.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Coordenar a formulação e a execução da política educacional e cultural do Município;

· Planejar, organizar, dirigir e executar as atividades relacionadas com a educação e cultura do Município;

· Elaborar o Plano Municipal de Educação, tendo em vista o desenvolvimento do ensino no Município;

· Promover a articulação e a integração das ações da administração pública municipal, com vistas à universalização, a inclusão social e a melhoria da qualidade do ensino;

· Oferecer educação básica em todos os níveis e nas modalidades de educação especial e educação de jovens e adultos;

· Coordenar as atividades de organização escolar nos aspectos legal, administrativo, financeiro, e na manutenção da estrutura física e suprimento material;

· Desenvolver e coordenar as atividades de implementação da política pedagógica no Município;

· Desenvolver e coordenar o acompanhamento e supervisão das atividades do Sistema Municipal de Ensino;

· Desenvolver e coordenar a implementação de políticas de formação continuada, destinadas ao aperfeiçoamento dos profissionais da educação;

· Gerir os recursos municipais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB;

· Promover atividades de caráter cultural e artístico, bem como as de proteção ao patrimônio cultural, histórico, natural e científico do Município, em caráter prioritário, e, supletivamente, às do Estado e da União, situadas em seu território;

· Exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 1.101, de 21/03/73 – Institui a Fundação de Ensino de Contagem.

Lei Nº 1.112, de 21/05/73 – Altera a redação do artigo 1º  da Lei Nº 1.101, de 21/03/73.

Lei Nº 1.318, de 28/12/77 – Dispõe sobre a Fundação de Ensino de Contagem.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Criar, manter e desenvolver estabelecimento de ensino de 2º grau e serviços educacionais voltados para o atendimento à comunidade;

· Funcionar como agência de treinamento, no ensino não-formal;

· Colaborar com a estrutura empresarial regional na solução de problemas de educação de 1º grau.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Coordenar os programas, projetos e atividades voltados para a promoção do atendimento integral à saúde da população do Município, na condição de gestora municipal do Sistema Único de Saúde – SUS;

· Coordenar e supervisionar as atividades do Sistema Único de Saúde - SUS no âmbito do Município;

· Elaborar e manter atualizado o Plano Municipal de Saúde, em consonância com a realidade epidemiológica do Município;

· Controlar e avaliar as ações e serviços de saúde em nível municipal;

· Participar, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Secretaria Municipal de Meio Ambiente, da formulação e implantação das políticas e planos referentes ao saneamento básico e preservação do meio ambiente;

· Propor políticas de recursos humanos em saúde e coordenar sua implantação;

· Compatibilizar e adequar a aplicação das normas técnicas do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde à realidade municipal;

· Prestar suporte técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Saúde;

· Administrar e gerir o Fundo Municipal de Saúde;

· Coordenar a execução de suas atividades administrativas e financeiras;

· Desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 2.280 de 06 de novembro de 1991 – Institui o Fundo Municipal de Saúde. 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Criar condições financeiras e gerenciar recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde que compreendem:

· o atendimento à saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

· a vigilância sanitária;

· a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual e coletivo correspondentes;

· o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo com as organizações competentes das esferas Federal e Municipal;

· a participação na formulação de política e na execução de ações de saneamento básico.

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E DE URGÊNCIA DE CONTAGEM - FAMUC

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Municipal Nº. 1.105, de 07 de maio de 1973 – Institui a Fundação de Assistência Médica e de Urgência de Contagem.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Prestar assistência médico-ambulatorial e médico-hospitalar diretamente ou mediante convênios;

· Prestar assistência odontológica e de urgência, diretamente ou mediante convênio.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Município, relativas à promoção e ao fomento da indústria, do comércio, do turismo e dos serviços para a gestão e desenvolvimento de sistemas de produção, transformação,expansão e distribuição, além do assessoramento ao Chefe do Poder Executivo Municipal em assuntos de sua competência;

· Formular e coordenar a política municipal de desenvolvimento econômico e supervisionar sua execução, em sua área de competência;

· Formular planos e programas em sua área de competência, observando as diretrizes gerais do governo, em articulação com as Secretarias Municipais de Planejamento e Coordenação Geral, da Fazenda, de Desenvolvimento Urbano, e de Meio Ambiente, visando à integração das respectivas políticas e ações no âmbito do Município;

· Definir diretrizes gerais e coordenar a formulação e implantação das políticas industrial, de comércio, turismo e serviços do Município;

· Articular-se com órgãos e entidades estaduais e federais, visando à possibilidade de integração das respectivas políticas e ações;

· Articular-se com entidades representativas do setor empresarial visando apoiar as iniciativas voltadas para o desenvolvimento econômico do Município;

· Manter intercâmbio com entidades representativas da iniciativa privada e de organizações não-governamentais, visando à cooperação técnica, financeira e operacional de interesse do Município;

· Promover levantamentos e estudos que subsidiem a formulação de programas para o desenvolvimento econômico municipal e manter cadastros e bancos de dados relativos aos temas de interesse da Secretaria;

· Promover a realização de eventos de interesse da economia municipal, assim como participar de iniciativas promovidas por outros agentes econômicos;

· Desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 

CENTRO INDUSTRIAL DE CONTAGEM - CINCO

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 911, de 16/04/70 – Cria o Centro Industrial de Contagem e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Planejar, organizar, administrar, controlar, promover e expandir, de forma integrada o Centro Industrial;

· Planejar, organizar, dirigir, fiscalizar, controlar e coordenar, na área do Cinco, obras necessárias ao seu funcionamento;

· Exercer atividades compatíveis com as leis, tendentes à consecução de sua finalidade e ao desenvolvimento de suas atribuições específicas.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Planejar, executar, coordenar, controlar e avaliar as atividades relacionadas com a elaboração de projetos de engenharia, a execução e manutenção de obras viárias e de edificações públicas, a prestação de serviços de limpeza urbana, saneamento e iluminação pública;

· Coordenar a elaboração de projetos de engenharia, a execução de obras viárias, civis e de edificações decorrentes do plano de ações do Poder Executivo;

· Normatizar, monitorar e avaliar a elaboração de projetos e execução de obras de intervenção urbana e de manutenção;

· Definir, em conjunto com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a política de limpeza urbana no Município, e coordenar a implementação do sistema de gerenciamento integrado dos resíduos sólidos urbanos;

· Coordenar as ações delegatárias de serviço público, visando articulá-las com os planos, programas e projetos do Município;

· Apoiar a Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral na elaboração do Plano Plurianual e do Orçamento Anual do Município;

· Participar da implementação das políticas urbanas, ambientais, de habitação e de transportes, em colaboração com os demais órgãos do Poder Executivo;

· Apoiar os órgãos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente no controle e na fiscalização das normas urbanísticas, ambientais;

· Coordenar a articulação de programas e ações na infra-estrutura de municípios vizinhos e de órgãos de outras esferas federativas que interfiram nos do Município de Contagem;

· Coordenar a execução de obras estruturantes, em colaboração com outros órgãos das esferas estadual e federal;

· Licitar e contratar serviços e obras de engenharia e limpeza urbana, tais como varrição, capina, coleta de lixo e disposição final de resíduos sólidos, inclusive sob a forma de concessão ou permissão de serviços públicos;

· Coordenar as ações necessárias à obtenção de recursos e gerenciamento de convênios e contratos decorrentes do desempenho das atribuições de que trata esta Lei Complementar;

· Coordenar o apoio técnico ao processo do Orçamento Participativo;
· Desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE DE CONTAGEM – TRANSCON
LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 4.043, de 01 de novembro de 2006 – Dispõe sobre a criação da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Contagem – TransCon.
PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Organizar, controlar, fiscalizar e gerenciar o sistema de trânsito e transportes no Município de Contagem, observado o planejamento municipal e metropolitano e coordenar a sua implementação;

· Gerenciar, implantar e manter a sinalização nas vias públicas, no âmbito do Município de Contagem;

· Coordenar e dirigir as atividades de engenharia, fiscalização, operação, estatística e educação de trânsito e transportes no Município de Contagem;

· Propor e administrar a política tarifária;

· Estabelecer e implantar política de educação para a segurança de trânsito;

· Implantar as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI, unidades funcionais colegiadas responsáveis pela análise e julgamento dos recursos interpostos contra a aplicação de penalidades em decorrência de infração à legislação de trânsito, obedecidas às normas estatuídas no Código Brasileiro de Trânsito;

· Autorizar interdições e desvios de tráfego no sistema viário municipal;

· Operar, diretamente ou através de prepostos, por meio de permissão, autorização ou contratação, os serviços de transporte público coletivo, de táxi, escolar e de lazer, estabelecendo todas as condições de operação, inclusive programação de horários, tipos e características dos veículos e formas de delegação e exercendo controle sobre as condições de operação;

· Executar, diretamente ou mediante delegação, a atividade de inspeção veicular;

· Imprimir maior eficiência e eficácia ao transporte público, promovendo um processo permanente de avaliação e modernização do mesmo;

· Participar do planejamento urbano, econômico e de outras áreas de interface com o planejamento de transportes, tráfego, trânsito e sistema viário;

· Analisar os projetos de construções que, pela sua natureza, sejam pólos geradores de tráfego, nos termos previstos no art. 95 do Código de Trânsito Brasileiro;

· Auxiliar a Defesa Civil do Município quando da ocorrência de calamidade pública ou situação de emergência, prestando apoio e auxílios necessários ao restabelecimento da ordem;

· Executar serviço de apoio e fiscalização aos eventos promovidos pelo Município de Contagem;

· Definir políticas de capacitação dos recursos humanos da Autarquia, visando à melhoria da qualidade dos serviços prestados por seus servidores;

· Promover a preservação dos bens, serviços, instalações e equipamentos que integram o patrimônio público municipal e estão sob sua responsabilidade;

· Firmar convênios com órgãos e entidades públicas ou privadas, nas esferas municipal, estadual e federal, visando à prestação de seus serviços;

· Exercer outras atividades correlatas.
SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Planejar e coordenar as políticas municipais de segurança pública, defesa social e defesa civil, com o apoio de órgãos do Estado e da União;

· Cooperar na busca de preservação da ordem pública e da redução do índice de criminalidade no Município de Contagem;

· Coordenar o Centro Integrado de Defesa Social – CIDS;

· Coordenar a elaboração e a implementação do Plano Municipal de Defesa Social no âmbito das ações do Município de Contagem;

· Administrar, no âmbito das políticas de segurança pública de forma a:

· planejar a operacionalidade das políticas de segurança com vistas à redução da criminalidade;

· viabilizar o entrosamento do Poder Público Municipal com os órgãos de segurança de outros níveis federativos que atuem no Município;

· auxiliar a obtenção de linhas de crédito específicas para programas voltados para a segurança;

· fomentar a participação da comunidade na formulação e aplicação das políticas de segurança;

· implementar o Sistema Municipal de Defesa Social e Prevenção à Violência;

· Administrar, no âmbito das políticas de segurança social de forma a:

· vincular suas ações ao processo de desenvolvimento econômico e social, realizando, em parceria com órgãos de outros níveis de governo e com instituições da sociedade civil organizada  programas e projetos;

· planejar a operacionalidade das políticas públicas de segurança social, em conjunto com órgãos municipais, visando à diminuição da criminalidade;

· formular e aplicar, diretamente ou em colaboração com órgãos municipais, métodos preventivos para reduzir a violência e a sensação de insegurança;

· exercer outras atividades correlatas.

· Articular as políticas de defesa social com outras ações sociais no âmbito do governo municipal;

· Desenvolver pesquisas, plano de trabalho e acompanhamento das ações implantadas;

· Implantar programas e projetos atuando nas causas que levam à violência através de ações conjuntas para construção da segurança cidadã;

· Coordenar e executar as atividades de defesa civil;

· Exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

SECRETARIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DE CIDADANIA

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Elaborar políticas públicas voltadas para a propagação e garantia dos direitos humanos;

· Coordenar e executar políticas públicas destinadas a garantir a plena cidadania da mulher;

· Coordenar e executar políticas públicas destinadas a garantir a igualdade racial;

· Coordenar a execução das atividades de proteção e defesa do consumidor;

· Coordenar as atividades relativas a direitos humanos e cidadania;

· Coordenar as atividades de ouvidoria municipal;

· Coordenar e executar políticas para inclusão digital;

· Exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos;

CONSÓRCIO REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA – “MULHERES DAS GERAIS”

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI nº 4.131, de 13 de dezembro de 2007 - Dispõe sobre a ratificação do Protocolo de Intenções, firmado entre os Municípios de Belo Horizonte, Contagem, Betim e Sabará e dá outras providências com a finalidade de instituir o CONSÓRCIO REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA – “MULHERES DAS GERAIS”.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Combater a violência contra as mulheres de forma pro-ativa;

· Promover educação não sexista;

· Abrigar mulheres vítimas de violência e seus filhos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E GERAÇÃO DE RENDA

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Articular a definição e a implementação das políticas de trabalho e renda do Município de forma integrada e intersetorial com ênfase nos programas de geração de emprego e renda e qualificação profissional, competindo-lhe:

· I - coordenar a ação voltada para geração de trabalho e renda;

· II - coordenar a gestão municipalizada dos programas da Política Pública de Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;

· III - exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

FUNDO MUNICIPAL DE TRABALHO E RENDA SOLIDÁRIA

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 4.025, de 18/07/2006 – Cria o Fundo Municipal de Trabalho e Renda Solidária.
PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

Captar recursos públicos ou privados, mediante convênios, parcerias, dotações orçamentárias, transferências, aplicação dos recursos, proporcionando meios necessários para o financiamento dos empreendimentos solidários e/ou populares, visando à capacitação e qualificação profissional para geração de renda auto-sustentável e formação cidadã.
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Coordenar a formulação e a execução das políticas do esporte e lazer do Município;
· Coordenar as atividades de práticas esportivas, recreativas e de lazer para a população;

· Coordenar as atividades de planejamento, implantação e controle de equipamentos esportivos no Município;

· Coordenar a execução de suas atividades administrativas e financeiras;

· Exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

LEGISLAÇÃO BÁSICA

LEI COMPLEMENTAR nº 060, de 14 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre a Organização da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Articular a definição e a implementação das políticas de meio ambiente do Município, de forma integrada e intersetorial;

· Coordenar e executar as atividades de gestão da política de meio ambiente no Município, abrangendo controle e fiscalização ambiental, estudos e projetos, educação ambiental e desenvolvimento ambiental;

· Coordenar as atividades de planejamento e implementação das políticas de preservação de recursos naturais e de áreas verdes e de controle  ambiental, em colaboração com os demais órgãos da Prefeitura;

· Coordenar as atividades de controle ambiental, gerenciando o licenciamento ambiental, a fiscalização e a avaliação dos empreendimentos de impacto, com colaboração dos demais órgãos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

· Coordenar a elaboração de proposta de legislação e normas ambientais e colaborar na elaboração das demais, no âmbito de atuação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

· Coordenar e monitorar a implementação de planos, programas e ações decorrentes das políticas ambientais;

· Implementar a elaboração de planos, programas, pesquisas, projetos e atividades para implementação da política ambiental;

· Elaborar, coordenar, executar e monitorar estudos e projetos de desenvolvimento ambiental;

· Normatizar, monitorar e avaliar a qualidade ambiental do Município;

· Coordenar a articulação de programas e ações de órgãos ambientais de municípios vizinhos e de outras esferas de governo com os do Município;

· Gerenciar o Fundo Municipal do Meio Ambiente;

· Desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei Nº 3.150, de 22/12/98 – Cria o Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Decreto Nº 10.164, de 17/05/1999 – Regulamenta o Fundo Municipal de Meio Ambiente.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

· Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de implementação da Política Municipal de Meio Ambiente executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

